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Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço não-
continuado

177/2025 08038.007694/2025-57

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de membra da sociedade civil para atuar como colaboradora nos projetos prioritários da Secretaria de Atuação no
Sistema Prisional (SASP/SGI) e da Escola Nacional da Defensoria Pública da União (ENADPU), por meio de Termos de
Execução Descentralizada (TED), formalizado entre a Defensoria Pública da União (DPU) e o Ministério da Justiça e Segurança
Pública (MJSP), visando ao desenvolvimento de ações voltadas para a capacitação teórica e prática de defensores e servidores
públicos da DPU e de membros da sociedade civil, voltada para a promoção de Direitos Humanos, orientação em direitos e
assistência jurídica à População em Situação de Rua e às Catadoras e aos Catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis, na
perspectiva de prevenção e combate ao uso de drogas, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos.

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CAT 
SER

UNIDADE 
DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL 

1
Palestrante Joana Darc
Bazilio da Cruz

20656 H 1 R$ 437,49 R$ 437,49

1.2. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CAT SER, nota de empenho e do presente Termo
de Referência, prevalece estas últimas. 

1.3. Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade  

1.3.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois são facilmente identificáveis, padronizados e
disponíveis no mercado, permitindo uma comparação direta entre as propostas.  

1.4. Classificação do objeto quanto ao modelo de execução  

1.4.1. O serviço é enquadrado como não contínuo.

1.5.  Prazo de vigência 
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1.5.1. O prazo de vigência da contratação será até a finalização das gravações para o curso, que poderá ocorrer até 31 de
dezembro de 2025.

1.6. A Nota de Empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 95, inciso I da Lei n.º 14.133 /2021.  

1.7. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, Anexo deste Termo de Referência.

2.2.  A pretensa contratação não consta do Plano Anual de Contratações, contudo foi previamente solicitada e autorizada pela
autoridade competente da Defensoria Pública da União (DPU), conforme Despacho (SEI n.º 8379830), tendo em vista a

de membro da sociedade civil para atuar como colaboradora nos projetosnecessidade de planejar de forma eficaz a contratação 
prioritários da Escola Nacional da Defensoria Pública da União (ENADPU).

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade  

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:  

4.1.1.1. Sempre que possível, as atividades deverão ser realizadas em formato remoto (plataforma digital segura),
minimizando deslocamentos, consumo de combustíveis fósseis e emissão de gases de efeito estufa.

4.1.1.2. Caso haja necessidade de materiais de apoio, recomenda-se a utilização de recursos digitais (apostilas,
apresentações, exercícios em PDF ou outros formatos eletrônicos), em substituição a impressões em papel.

4.1.1.3. Os conteúdos deverão ser disponibilizados em formatos acessíveis (arquivos digitais compatíveis com
leitores de tela e fontes ampliadas quando necessário), em atenção às normas de acessibilidade digital.

4.1.1.4. As capacitações presenciais, se houver, deverão ocorrer em ambientes que possuam iluminação e ventilação
natural sempre que possível, ou que utilizem equipamentos de climatização e iluminação eficientes, de modo a
reduzir o consumo energético.

4.1.1.5. A instrutora deverá observar boas práticas de sustentabilidade durante a execução dos serviços, adotando
postura ética, inclusiva e responsável, incentivando os participantes à utilização de ferramentas digitais sustentáveis
e à redução do desperdício de recursos.

4.2. Subcontratação  

4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Garantia da Contratação  

4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n.º 14.133/21, pelas razões abaixo
justificadas:  
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4.3.1.1. Não há complexidade e vultuosidade na presente contratação, não comprometendo o cumprimento das
obrigações;  

4.3.1.2. À onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor que seria
agregado às propostas dos fornecedores, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam repassados à
própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à economicidade da contratação.  

4.4. Vistoria  

4.4.1. Não se aplica a contratação em tela.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de Execução  

5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 execução do serviço deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,5.1.1.1. Início da execução do objeto: a
contados a partir do recebimento, pela contratada, da Ordem de Execução de Serviços emitida pela contratante.

5.1.1.2.1. As aulas serão ministradas presencialmente na sede da Defensoria Pública da União em Brasília/DF, ocasião em
que será realizada a gravação do conteúdo para posterior disponibilização no Ambiente Virtual de Aprendizagem da
ENADPU (AVA/ENADPU). A contratada será responsável por:

5.1.1.2.1.1. Comparecer presencialmente na sede da DPU em datas e horários previamente definidos pela
Contratante;

5.1.1.2.1.2. Cumprir integralmente o conteúdo programático e a carga horária estabelecida para cada módulo
temático;

5.1.1.2.1.3. Garantir que a palestrante esteja preparada para a adequada gravação do conteúdo, observando aspectos
de clareza, qualidade didática e respeito às orientações da equipe técnica responsável pela captura audiovisual;

5.1.1.2.1.4. Participar, sempre que necessário, de reuniões de alinhamento prévio com a equipe da ENADPU, a fim
de assegurar a adequação do conteúdo às diretrizes pedagógicas e técnicas da instituição.

5.1.1.3. Cronograma de realização do curso:

Formato Gravação de aula

Local Brasília-DF

Data A ser definida de acordo com a efetivação da contratação

Público-alvo

Defensoras Públicas Federais e Defensores Públicos Federais interessados
na atuação de ações para melhoria das condições de dignidade da pessoa
humana das populações em situação de rua e de catadores e catadoras de
materiais recicláveis, com o objetivo de redução de danos relativos ao uso
de álcool e outras drogas.

 Tema  

Desenvolvimento de ações para melhoria da atuação das Defensorias
Públicas, com vistas à dignidade da pessoa humana das populações
atendidas no âmbito da temática da promoção de direitos humanos à
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População em Situação de Rua e população de Catadores e Catadoras de
materiais recicláveis e reutilizáveis, com o viés da perspectiva da redução
dos danos ao uso problemático de álcool e outras drogas.

Avaliação de reação A avaliação será requisito para emissão do Certificado

Frequência 75% do curso concluído

Certificação

A certificação será emitida na própria sala de aula do ambiente virtual ao
final do curso.

Necessário realizar avaliação de reação.

5.2. Local e Horário da Prestação dos Serviços  

5.2.1. Os serviços serão realizados presencialmente, com a palestrante gravando as videoaulas na sede da DPU ou em outro
ambiente autorizado pela contratante, utilizando os equipamentos disponíveis. O envio dos conteúdos será feito por meio
eletrônico. O horário das gravações será flexível, podendo ocorrer nos turnos da manhã, tarde ou noite, consoante a
disponibilidade da contratada e cronograma acordado com a equipe da ENADPU.

5.3. Rotinas a Serem Cumpridas  

5.3.1. A execução contratual observará as seguintes rotinas:

5.3.1.1. Cumprimento dos prazos estabelecidos em cronograma;

5.3.1.2. Participação em reuniões virtuais de alinhamento, quando convocado;

5.3.1.3. Envio dos arquivos em formato compatível com as diretrizes técnicas da ENADPU;

5.3.1.4. Garantia da adequação do conteúdo ministrado aos objetivos pedagógicos do curso.

5.4. Materiais a Serem Disponibilizados pela Contratada

5.4.1. A contratada deverá assegurar que a palestrante utilize os seguintes materiais e recursos:

5.4.1.1. Equipamento de gravação audiovisual (computador ou celular com câmera de boa resolução e microfone);

5.4.1.2. Conexão estável de internet;

5.4.1.3. Aplicativos/plataformas de gravação e transmissão;

5.4.1.1.4. Espaço silencioso e iluminado para gravação.

5.5. Especificação da garantia do serviço

5.5.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).   

5.6. Procedimentos de transição e finalização do contrato/instrumento equivalente

5.6.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características pontuais e
específicas do objeto. A execução se encerrará com a entrega, validação e aceitação final das gravações pela equipe da
ENADPU.
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, conforme as cláusulas deste Termo de Referência e
termos de sua proposta.

6.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

6.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,  certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas.

6.4. Pagar a Contratada o valor resultante da prestação do serviço.

6.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Contratada, no que couber, conforme o item 6
do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6.6. Fornecer, formalmente, as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato, quando solicitado
pela Contratada.

6.7. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais.

6.8. Comunicar oficialmente a Contratada, quaisquer falhas verificadas na execução do serviço, para poder proceder com a
correção dos vícios.

6.9. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que sejam solicitados pelos CONTRATADOS.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a
Contratante; 

7.2. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto constante deste Termo de Referência, quantidades e qualidades exigidas; 

7.3. Manter, durante a execução do objeto deste Termo de Referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

7.4. Prestar todos os esclarecimentos e exigências que forem solicitados pela Contratante; 

7.5. Atender prontamente quaisquer exigências do representante da Contratante, inerentes ao objeto deste Termo de Referência; 

7.6. Responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da
execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

7.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, conforme os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

7.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data do início do curso, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.9. Preservar o sigilo das informações contidas nos documentos em questão.

7.10. Observar a Lei n.º 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no que couber e comunicar, imediatamente, à
Contratante qualquer incidente de acesso não autorizado aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado, ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art.
48 da LGPD.   

7.11. Não transferir, subcontratar ou ceder, total ou parcialmente, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes da
adjudicação do objeto, exceto caso haja expressa autorização da Contratante. 
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8. MODELO DE GESTÃO

8.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, ou instrumento equivalente, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.  

8.5. Fiscalização 

8.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato ou instrumento
equivalente, ou pelos respectivos substitutos. 

8.6. Fiscalização Técnica 

8.6.1. O fiscal técnico do contrato ou instrumento equivalente acompanhará a execução do objeto, verificando o
cumprimento de todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

8.6.2. O fiscal técnico do contrato ou instrumento equivalente registrará no histórico de gerenciamento do contrato as
ocorrências relevantes durante a execução, com a descrição do que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou
defeitos observados.

8.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato ou instrumento equivalente emitirá
notificação para a correção, estabelecendo prazo para saneamento.

8.6.4. O fiscal técnico do contrato ou instrumento equivalente informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, as situações
que demandarem decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência.

8.6.5. Em caso de ocorrência que possa comprometer a adequada execução do objeto, o fiscal técnico comunicará
imediatamente o fato ao gestor do contrato.

8.6.6. Concluída a execução do objeto, o fiscal técnico do contrato ou instrumento equivalente deverá atestar a
conformidade do produto/serviço entregue com as especificações estabelecidas no Termo de Referência.

8.6.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior, não implicando corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes.

8.7. Fiscalização Administrativa 

8.7.1. O fiscal administrativo do contrato ou instrumento equivalente verificará a conformidade da documentação
apresentada, acompanhará a liquidação da despesa, o pagamento e demais registros administrativos necessários à
formalização contratual.

8.7.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará tempestivamente na solução
do problema, reportando ao gestor do contrato quando a situação ultrapassar sua competência.

8.11. Gestor do Contrato 

8.11.1. Cabe ao gestor do contrato ou instrumento equivalente:
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8.11.1.1. Coordenar o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato, contendo os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento, a exemplo das ocorrências e documentos comprobatórios da entrega,
elaborando relatório com vistas à verificação da conformidade do objeto entregue com a finalidade da Administração.

8.11.1.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato acerca da execução e das medidas adotadas,
informando à autoridade superior às situações que ultrapassarem sua competência.

8.11.1.3. Acompanhar a conformidade documental da contratada para fins de liquidação e pagamento da despesa,
anotando os problemas que eventualmente impeçam o fluxo regular da execução contratual.

8.11.1.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao
cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, com menção ao desempenho observado na execução do
objeto.

8.11.1.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização, quando
necessário, para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão competente nos termos da Lei n.º 14.133
/2021.

8.11.1.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que justificaram a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

8.11.1.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, nos termos do contrato ou instrumento equivalente.

9. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

9.1. Recebimento  

9.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

9.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5
(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

9.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.  

9.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75
da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.  

9.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.  

9.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

9.1.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou
de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo.  

9.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  
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9.1.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão
por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.  

9.2. Liquidação  

9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES
/ME nº 77/2022.  

9.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021.  

9.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

9.2.3.1. O prazo de validade;  

9.2.3.2. A data da emissão;  

9.2.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.2.3.4. O período respectivo de execução do contrato;  

9.2.3.5. O valor a pagar; e  

9.2. 3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

9.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;  

9.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

9.2.6.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  

9.2.6.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas. 

9.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.  

9.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.  

9.2.9. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.  

9.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

9.3.   Prazo de pagamento
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9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  

9.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor
(IPCA) de correção monetária.  

9.4. Forma de pagamento  

9.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados
pelo Contratado.  

9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  

9.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

9.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

9.5. Cessão de Crédito  

9.5.1. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.  

9.5.1.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.  

9.5.1.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme
o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.  

9.5.1.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas
as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre
os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela
efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.  

9.5.1.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.  

9.5.2. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21
de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.  

10. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

10.1.1. Os contratados serão selecionados por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com
fundamento na hipótese do artigo 74, inciso III, alínea f da Lei n.º 14.133/2021.

10.2.   Forma de fornecimento

10.2.1. O fornecimento do objeto será integral.   

10.3. Exigências de habilitação  
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10.3.1. Previamente à celebração do contrato, a Contratante verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como:

10.3.1.1. SICAF.

10.3.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte da profissional apontada   no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

10.3.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:  

10.3.3.1.   Habilitação jurídica

10.3.3.1.1. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenhaPessoa física
validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

10.3.3.2.   Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.3.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;  

10.3.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;  

10.3.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

10.3.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

10.3.3.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.3.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

10.3.3.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

10.3.3.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

10.3.3.3.   Qualificação Econômico-Financeira

10.3.3.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou
de sociedade simples; 

10.3.3.4. Qualificação Técnica  

10.3.3.4.1. Declaração de que os contratados tomaram conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

10.3.3.4.2. Comprovação de aptidão para execução de serviço.



11 de 16

10.3.3.4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

10.3.3.4.3.1. Currículo ;vitae

10.3.3.4.4. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação.

10.3.3.4.5. No caso de participação de pessoa física, conforme dispõe o art. 5º da IN/SEGES n.º 116/2021,
faz-se necessário a entrega dos seguintes documentos para fins de habilitação:

10.3.3.4.5.1. Exigência de certidões ou atestados de qualificação técnica, quando couber, expedidos
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter as pessoas físicas fornecido os
materiais ou prestado os serviços compatíveis com o objeto da contratação;

10.3.3.4.5.2. Apresentação pelo adjudicatário dos seguintes documentos, no mínimo:

10.3.3.4.5.2.1. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do
domicílio, ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.3.3.4.5.2.2. Prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista;

10.3.3.4.5.2.3. Certidão negativa de insolvência civil;

10.3.3.4.5.2.4. Declaração de que atende os requisitos do Termo de Referência de contratação
direta, conforme modelo constante no Anexo III.

10.3.3.4.5.2.5. Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a
Administração Pública, conforme modelo constante no Anexo IV.

10.3.3.4.5.2.6. Exigência de a pessoa física, ao ofertar seu lance ou proposta, acrescentar o
percentual de 20% (vinte por cento) do valor de comercialização a título de contribuição
patronal à Seguridade Social, para fins de melhor avaliação das condições da contratação pela
Administração.

10.3.3.4.5.2.7. Exigência do cadastramento da pessoa física no Sistema de Registro Cadastral
Unificado (SICAF).

10.3.3.4.5.2.8. O valor de que trata o item 10.3.3.4.5.2.6. deverá ser subtraído do valor da
proposta final da contratada e recolhido, pela Administração, ao Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS).

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 437,49 (quatrocentos e trinta e
sete reais e quarenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima. 

11.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre Contratante e Contratado,
conforme especificado na matriz de risco.  

12. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

12.1.1. EV: 300303
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12.1.2. PTRES: 232878

12.1.3. Fonte: 1052000126

12.1.4. Natureza da Despesa: 339039

12.1.5. Plano Interno: SD999DPGI24

12.1.6. UGR: 200246

12.2. As despesas do (s) exercício (s) subsequente (s) correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no artigo 155 da Lei n.º 14.133
de 2021 quais sejam: 

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à contratante, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;

13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a  contratação ou prestar declaração falsa durante a
contratação ou a execução do contrato;

13.1.9. Fraudar a contratação a ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

13.1.11. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

13.1.12. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.2. O fornecedor  que cometer qualquer das infrações discriminadas mencionadas nos subitens anteriores ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal às sanções de: 

13.2.1. Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

13.2.2 Multa: 

13.2.2.1. Será calculada na forma do Termo de Referência ou do Contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da Lei 14.133
/2021; 



13 de 16

13.2.2.2. Compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total de sua proposta a
empresa participante da contratação que tenha conduta ilícita na contratação, sem prejuízo da aplicação de outras
sanções previstas neste instrumento convocatório;  

13.2.2.3. Compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, pela recusa
em assiná-lo no prazo máximo determinado pela contratante, após regularmente convocada, sem prejuízo da
aplicação de outras sanções previstas neste instrumento convocatório;  

13.2.2.4. Compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, pela
inexecução total do objeto contratado, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à contratante; 

13.2.2.5. Moratória no percentual correspondente a 0,10% (dez centésimos por cento), calculada sobre o valor total
do Contrato, por dia de inadimplência, até o limite máximo de 2% (dois por cento), ou seja, por 20 (vinte) dias, o
que poderá ensejar a extinção do Contrato; 

13.2.2.6. Moratória no percentual de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor total contratado, pela
inadimplência além do prazo acima; 

13.2.2.7. Moratória no percentual de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Termo de Contrato por dia de
atraso, pela inobservância do prazo fixado para a apresentação da garantia, até o limite máximo de 2% (dois por
cento), o que poderá ensejar a extinção do Contrato. 

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.7 deste Termo de Referência,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade
mais grave.

13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.2 e 13.2.3, poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no subitem
13.2.4, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

13.4. Além da multa prevista no subitem 13.2.2 pelo descumprimento obrigações contratuais a contratante aplicará multas
conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01 0,5% sobre o valor do contrato

02 0,6% sobre o valor do contrato

03 0,8% sobre o valor do contrato

04 1,6% sobre o valor do contrato

05 3,2% sobre o valor do contrato

06 4,0% sobre o valor do contrato

 

INFRAÇÃO

ITEM  DESCRIÇÃO GRAU

01
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal 
ou consequências letais, por ocorrência.

06

02 Recusar-se a entregar o objeto determinado pela fiscalização. 02

Para os itens a seguir, deixar de 

03 Zelar pelas instalações da DPU utilizadas, por item e por dia. 03
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04 Cumprir determinação formal ou instrução do fiscalizador, por ocorrência. 02

05
Cumprir quaisquer dos itens deste Termo de Refrência e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrência.

01

06
Cumprir quaisquer dos itens deste Termo de Referência e seus Anexos, após 
reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 
ocorrência.

02

13.5. Comete falta grave, podendo ensejar a extinção unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do
impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021, aquele que: 

13.5.1. Não promover o recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS exigíveis até o
momento da apresentação da fatura, após o prazo de 15 (quinze) dias da solicitação da contratante. 

13.6. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura, da garantia, ou do crédito existente na contratante em relação
à contratada. Caso o valor da multa seja superior ao do crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

13.7. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a contratada pela sua
diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela contratante ou, se for o caso, cobrada judicialmente, na
forma da lei. 

13.8. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela contratante. 

13.9. A sanção estabelecida no subitem 13.2.4 é de competência exclusiva do Defensor Público-Geral Federal, facultada a defesa
do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contado da data de intimação, nos termos do art. 158 da
Lei nº 14.133/2021, podendo a reabilitação ser requerida após transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da
penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração
de inidoneidade, com base no artigo 163 da referida lei.

13.10. Decorridos 30 (trinta) dias sem que a contratada tenha iniciado a prestação da obrigação assumida, estará caracterizada a
inexecução contratual, ensejando a sua extinção. 

13.11. Também ficam sujeitas às penalidades previstas no artigo 156, III e IV da Lei nº 14.133/2021, a contratada que: 

13.11.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos; 

13.11.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 

13.11.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de atos ilícitos
praticados. 

13.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de
outras medidas cabíveis. 

13.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de declaração de inidoneidade, a contratada será
descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas em contrato e demais cominações legais. 

13.14. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, será realizada por meio de processo administrativo e assegurado a contratada
o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto no artigo 158, da Lei n.º 14.133/2021 e, subsidiariamente,
na Lei n.º 9.784, de 1999. 

13.15. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à contratante, com base no artigo 156, §9º da Lei 14.133/2021.

13.16. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa previsto no
artigo 156, §7º da Lei 14.133/2021.

13.17. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação com fulcro no artigo 157 da Lei 14.133/2021.
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13.18. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente com previsão no artigo 156, §8º da Lei 14.133/2021.

13.19. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de
10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.20. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.21. Na aplicação das sanções serão considerados o disposto no artigo 156, §1º da Lei 14.133/2021:

13.21.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.21.2. As peculiaridades do caso concreto;

13.21.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.21.4. Os danos que dela provierem para o contratante;

13.21.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

13.22. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no artigo 159 na
referida Lei.

13.23. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia no artigo 160 da Lei 14.133/2021.

13.24. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal,
conforme artigo 160 da Lei 14.133/2021.

13.25. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.26. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Os casos omissos relacionados a este documento regular-se-ão pelos preceitos do Direito Público, aplicando-se lhes,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do Direito Privado, na forma dos artigos 89 e 92, da Lei
n° 14.133 de 2021. 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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VANESSA MARCAL VAUCHER
Secretária de Planejamento, Logística e Contratos

 Assinou eletronicamente em 01/10/2025 às 08:18:20.
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